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Introdução 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) já completou mais de 30 anos, tendo sido instituído pela Lei 

Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, regulamenta o artigo 227 da Constituição Federal. Assim, define 

crianças e os adolescentes como sujeitos de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento, 

demandando proteção integral e prioritária, de responsabilidade da família, da sociedade e do Estado. Com 

base na doutrina da proteção integral à criança e ao adolescente, o ECA prevê a intersetorialidade 

operacional dos órgãos e instituições públicas, bem como de entidades da sociedade civil, no que se 

denomina Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes (SGDCA). Com isso, objetiva garantir 

a proteção, a responsabilização por ação ou omissão de violação dos direitos e a aplicação de instrumentos 

preventivos e punitivos pelos componentes desse sistema. A política de assistência social é parte integrante 

desse sistema. 

 

O documento “Diretrizes Nacionais para o atendimento de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua” 

(Souza, SNDCA/MDH, 2017), produzido no âmbito do Convênio nº 822727/2015, do projeto Fortalece Rede, 

apoiado com recursos do Fundo Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente, reforça que o Plano Decenal 

dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes (Brasil, 2010) propõe, na meta 49, a redução, até o ano 

de 2020, de 85% do número de crianças e adolescentes em situação de rua.  

 

Entretanto, descreve as dificuldades para alcançar este objetivo, pois, não existem, no Brasil, dados oficiais 

sobre a quantidade e o perfil de crianças e adolescentes em situação de rua. Complementa: “essa ausência 

de informações contribui fortemente para a invisibilidade desta temática, dificulta a avaliação dos impactos 

das políticas públicas existentes sobre esta população, bem como interfere negativamente no planejamento 

de políticas específicas e estratégias que possam garantir direitos fundamentais aos meninos e meninas que 

vivem nas ruas” (Souza, SNDCA/MDH, 2017:27). 

 

Mobilizados por essa ausência e comprometimento com o resgate do legado de metodologia de contagem 

das crianças em situação de rua que a Coordenação do Observatório da Vigilância Socioassistencial da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura de São Paulo (COVS/SMADS), 

resolve realizar nova pesquisa. Desde a primeira versão até o presente assistimos à ampliação das ações e 

ofertas para atenção integral da infância, até o desmonte e desmantelo das principais formas de 

atendimento nos últimos anos.  

 

No Município de São Paulo, foi editada a Lei nº 12.316, de 16 de abril de 1997, a qual dispõe sobre a 

obrigatoriedade do Poder Público Municipal em prestar atendimento à população de rua da cidade de São 

Paulo. O Decreto nº 40.232, de 2 de janeiro de 2001, regulamenta a lei e estabelece as competências, a 

constituição e as formas de operacionalização dos serviços de Assistência Social a serem criados pelo Poder 

Público Municipal: “O Poder Executivo implantará, no Município de São Paulo, o Programa de Atenção à 

População de Rua, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência Social. § 3º - Compete à 

Secretaria Municipal de Assistência Social, por seu titular, estabelecer a prioridade das demandas, devendo, 

para tanto, manter cadastro atualizado dos polos de concentração da população de rua, adulta e 

infantojuvenil, levando em conta os vários distritos da Cidade. Art. 3º - Os serviços e programas direcionados 

à população de rua, de que trata a Lei n.º 12.316/97, serão operacionalizados pela Prefeitura do Município 

de São Paulo, ou por contratos e convênios de prestação de serviços com associações civis de assistência 
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social, devidamente registradas no Conselho Municipal da Assistência Social. Art. 8º. - O Executivo deverá 

até o terceiro ano de gestão realizar o recenseamento da População de rua da Cidade. § 1º - Nos demais 

anos de gestão os censos anuais poderão usar metodologias alternativas de modo que, a cada ano, seja 

caracterizado um segmento específico como: população adulta de rua, população infanto-juvenil, população 

usuária de cada modalidade de serviços. § 2º - Os resultados do recenseamento quadrienal e dos censos 

anuais deverão ser publicados no Diário Oficial do Município, obedecido o critério territorial dos distritos 

administrativos”.  

 

Considerando que São Paulo é o maior município em termos populacionais do país, os graves problemas 

socioeconômicos e a perversa desigualdade social comuns aos diversos territórios nacionais ficam 

potencializados pela quantidade de pessoas. As dimensões da cidade agravam as dificuldades de solução 

de problemas, especialmente, para crianças e adolescentes que por diversos motivos acabam por 

encontrarem-se em situação de rua. Saber quantas são, onde estão, quais os principais motivos que as 

mantém nas ruas são respostas fundamentais para a garantia de que as crianças/adolescentes não sejam 

submetidas a risco em sua integridade física e em sua saúde e para o enfrentamento de qualquer violação 

de seus direitos. Assim, acolhendo as indicações das diretrizes nacionais e cumprindo a legislação municipal 

supracitada, a necessidade de mensuração e conhecimento das pessoas em situação de rua, bem como, a 

necessidade da realização de pesquisas e estudo coordenados pela Vigilância Socioassistencial 

preconizados pela PNAS/2004 e NOB/SUAS/2012 para subsidiar o planejamento da Política Pública e a 

prestação de serviços da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), se faz a 

realização de contagem censitária de crianças e adolescentes em situação de rua e caracterização amostral 

dos perfis dessa população nos diversos territórios da cidade.  

 

1. A Cidade Segregadora e Desigual 

A cidade de São Paulo tem mais de 12,01 milhões de habitantes em 2023, segundo a projeção populacional 

da fundação SEADE (2023), sendo aproximadamente 25% de crianças e adolescentes. Segundo SEADE (2023), 

há, na cidade, 734.019 crianças de 0 a 4 anos, 775.463 na faixa etária de 5 a 9 anos, 748.226 entre 10 e 14 

anos e, por fim, 714.253 adolescentes entre 15 e 19 anos.  

 

São Paulo está dividido territorialmente em 32 subprefeituras compostas por 96 distritos. Quatro 

subprefeituras possuem uma população maior que meio milhão de pessoas e, consequentemente, 

concentram o maior número absoluto de crianças e adolescentes. São elas: Campo Limpo (Sul 2), M’Boi 

Mirim (Sul 2), Capela do Socorro (Sul 2) e, por fim, Itaquera (Leste 2). A região do extremo Sul da cidade 

concentra os territórios mais populosos quando considerados os recortes etários da criança e adolescência.  

 

A cidade de São Paulo além de ser a cidade mais populosa do país, tem um PIB que é a soma das outras 4 

cidades mais bem colocadas do Brasil, sendo essas o Rio de Janeiro, Distrito Federal, Belo Horizonte e 

Manaus. São Paulo responde por 11,5% do PIB brasileiro, representando um importante polo econômico e 

cultural tanto para a região metropolitana como para o Estado de São Paulo. O que faz com que seja a capital 

do dinheiro e, consequentemente, da desigualdade. A cidade é um chamariz para muita gente pelo Brasil 

afora e por São Paulo adentro. Veem nas ruas da capital um lugar para ganhar dinheiro, mas já aqui acabam 

dormindo nelas, por não ter condições de subsistir dentro desse cenário de extrema clivagem social.  

 

Na primeira metade do século XX esse fenômeno foi intensificado no Brasil com o êxodo rural e com o 

processo migratório, impulsionado pelo crescimento industrial. O panorama atual indica, entretanto, que a 

maioria das pessoas em situação de rua são provenientes de áreas urbanas, sendo o deslocamento do 

campo para a cidade não mais uma realidade frequente. Trata-se de um contexto de deslocamento 

interurbano em busca de oportunidades de melhoria de acesso a serviços públicos ou melhores condições 

materiais. 
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Há uma expressiva parcela da sua população em condições de pobreza e vulnerabilidade, ao mesmo tempo 

em que o município assume papel estratégico na produção e circulação da riqueza. É uma metrópole 

desigual e segregada, com indicadores de desenvolvimento humano distintos em seus 96 distritos e dentro 

desses em seus setores censitários. A taxa de desemprego na região metropolitana está em 16,6 em junho 

de 2019 (PED/SEADE/DIEESE) e existem 355.756 domicílios subnormais, representando cerca de 10% dos 

domicílios da cidade. Dados da Secretaria de Habitação do Município de São Paulo revelam existir 1.643 

favelas e 1.087 cortiços identificados (IBGE/CENSO/2010). 

 

Nas vias centrais temos belas vitrines comerciais e avenidas de concentração da riqueza globalizada, mas as 

periferias seguem sendo o local para a classe trabalhadora e as ausências do estado. Ao redor dos centros 

tradicionais e dos centros do capital global estão essas áreas, cada vez mais providas de comércios e 

serviços. Por isso, é perceptível o aumento significativo de pessoas em situação de vulnerabilidade e em 

situação de rua. Pessoas morando em favelas, barrancos, beiras de rio, são sintomas de cidades 

desenvolvidas sob o manto desigual do capitalismo globalizado, que não distribui sua renda, que segue 

produzindo espaços segregados e dualizados entre luminosos e opacos (Santos, 1997). 

 

A presença de pessoas que fazem das ruas sua moradia é uma realidade inconteste e vem se intensificando 

no Brasil. Até o ano de 2021, a cidade de São Paulo havia realizado 6 censos para a população adulta em 

situação de rua e somente um de criança e adolescentes, realizado no ano de 2007. Portanto o ano de 2022 

foi um divisor de águas, pois além de realizarmos um novo Censo para Crianças e Adolescentes em Situação 

de Rua (CASRua) e aplicarmos uma nova metodologia de pesquisa, as crianças e adolescentes em situação 

de rua entram definitivamente no radar das políticas de proteção social e do Sistema de Garantia de Direitos 

como um todo. 

 

De forma resumida, é importante destacar algumas diferenças metodológicas entre as pesquisas realizadas, 

que mais adiante serão trazidas em detalhe. No Censo de 2007, a FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas) foi contratada e foram encontradas, 1.842 CASRua. Na ocasião o setor da vigilância 

socioassistencial junto com técnicos da pesquisa dividira-a em 3 etapas: 1) Quadro de referência e censo 

dos pontos de permanência; 2) Contagem dessa população por levantamento censitário; 3) Pesquisa por 

amostragem. Já no 2º Censo, realizado em 2022, pela empresa contrata PAINEL (Painel Pesquisas e 

Consultoria), foram identificadas na cidade de São Paulo um total de 3.759 CASRua. Dessas, 16,2% (609) 

estão em acolhimento (Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes - SAICA, Centro 

de Acolhida Especial - CAE etc.) e 83,8% (3.150) estão em situação de rua, pernoitando nas ruas e em outras 

trajetórias de risco.  

 

O termo de referência para chamamento da pesquisa dividiu-a nas seguintes etapas: 1) Construção do 

sistema de referência para os pontos de concentração de crianças e adolescentes em situação de rua; 2) 

Pesquisa de Campo com Informantes – contemplando a necessidade de aprofundar o conhecimento das 

situações e territórios, por isso envolve a elaboração dos instrumentos com informantes (estabelecimento 

de comércios, serviços, etc.), a realização de pré−teste e definição de territórios para coleta, além de seleção 

e treinamento da equipe; 3) Contagem dessa população por levantamento censitário; 4) Pesquisa de Perfil 

Amostral.  

 

Para compreender os níveis de vulnerabilidade da cidade, o Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) é uma ferramenta importante. Atua como instrumento de apoio para 

formulação e implantação da política pública, uma vez que identifica as famílias de baixa renda do território, 

além de propiciar o acesso do cidadão à programas de transferência de renda e diversos benefícios sociais 

como é o caso do Programa Bolsa Família.  
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Sendo assim, um território com um volume grande de cadastros provavelmente é um território com alto 

grau de vulnerabilidade; com a presença de famílias em situação de extrema pobreza e pobreza, 

demandatárias da política de assistência social, em especial da proteção social básica que atua na prevenção 

de situações de risco e no fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.  

 

Dito isso, em relação aos membros pertencentes às famílias cadastradas no CadÚnico na cidade de São 

Paulo, por faixa etária desses membros, em janeiro de 2020 havia 782.950 crianças de 0 a 11 anos e 376.435 

adolescentes de 12 a 17 anos e 11 meses; totalizando 1.159.385 cadastros de 0 a 17 anos em toda cidade, 

representando 35% do total de membros cadastrados e, aproximadamente, 38% do total de crianças e 

adolescentes da cidade possuem cadastro no CadÚnico.  

 

Além disso, 194 apresentam marcação de trabalho infantil segundo o Programa de Erradicação de Trabalho 

Infantil (PETI). As quatro subprefeituras mais populosas citadas inicialmente (a saber: Capela do Socorro, 

Campo Limpo, M’Boi Mirim e Itaquera) apresentam grande número de crianças e adolescentes inscritos no 

CadÚnico – ressalta-se Capela do Socorro com aproximadamente 51,5% do público inscrito e M’Boi Mirim 

com 48% - mas algumas outras regiões também se destacam como é o caso de São Mateus que possui 

64.169 crianças e adolescentes inscritos e Itaim Paulista com quase 56 mil. 

 

A Proteção Social Básica, que possui rede socioassistencial para atuar na proteção às famílias e prevenção 

para agravamento de situações de vulnerabilidade e risco, possui cerca de 730 serviços de convivência e 

fortalecimento de vínculos (SCFV) na cidade, serviços como o Centro para Crianças e Adolescentes (CCA), 

Centro para Juventude (CJ), Clube da Turma e Circo Social, são voltados para o público infanto-juvenil, 

totalizando mais de 160.000 vagas.  

 

Considerando as crianças, adolescentes e famílias inscritas no CadÚnico como público prioritário para 

atendimentos nos serviços da assistência social, dada a cobertura ofertada e a demanda presumida, a rede 

socioassistencial da cidade de São Paulo se mostra pequena comparada às necessidades da população em 

situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal. Uma vez que a rede é insuficiente, essa população em 

vulnerabilidade busca outras maneiras de suprir suas necessidades, impactando diretamente na relação 

desse público com as ruas.  

 

De acordo com o Sistema de Informação e Vigilância de Violências e Acidentes (SIVVA), da Secretária 

Municipal de Saúde (SMS), 582 crianças e adolescentes de 0 a 17 anos foram vítimas de agressão física por 

terceiros; 85 vítimas de agressão sexual e 59 de agressão psicológica na cidade de São Paulo no ano de 2015.  

 

No que se refere aos dados da rede pública de educação, segundo a Rede Nossa São Paulo, em 2017, o 

número de matrículas efetuadas em creches diretas, indiretas e conveniadas em relação à população na 

faixa etária de 0 a 3 anos era de 0,45; já o atendimento nas pré-escolas municipais (EMEIs) destinadas à 

população de 4 a 6 anos era de 0,48. A cobertura de vagas em creches municipais possui um déficit de 13% 

em relação ao número total de inscritos (matrículas efetuadas + vagas solicitadas), mas, a demanda atendida 

informada de vagas em pré-escolas municipais é de 100%.  

 

Além dos dados do CadÚnico e das vítimas de agressão, outros indicadores podem ser utilizados para 

demonstrar o alto grau de vulnerabilidade que as crianças e adolescentes residentes na cidade de São Paulo 

estão expostas, condições essas que podem levar essa população para a situação de rua. Informações 

compiladas pela Rede Nossa São Paulo demonstram que a cidade possui um índice de 11,13 em mortalidade 

infantil (RNSP, 2017), que considera a proporção de óbitos de crianças menores de um ano – índice que 

reflete as condições socioeconômicas, infraestrutura, acesso e qualidade das políticas de saúde e educação, 

em resumo, das condições de vida no geral.  
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O direito ao lazer e o acesso à cultura interfere bastante na qualidade de vida dos moradores da cidade, 

especialmente das crianças e adolescentes.  

 

Em 2017, a proporção de centros culturais, espaços e casas de cultura, municipais, estaduais, federais e 

particulares, por 10 mil habitantes era de 0,09, enquanto a de equipamentos culturais públicos por 100 mil 

habitantes era de 2,37. Além de a oferta ser muito pequena, encontra-se concentrada no centro da cidade, 

com uma grande parte das subprefeituras localizadas nos extremos da cidade sem nenhuma oferta cultural.  

 

Assim como em outras metrópoles mundiais a cidade de São Paulo, neste contexto de desigualdades e 

segregação, tem como um dos segmentos sociais mais vulneráveis a população em situação de rua. Tornou-

se, no final dos anos 80, um desafio importante na execução da política pública. Ao ser reconhecido e locado 

na área da Assistência Social, o objetivo de qualificar a execução da política e propor novas estratégias de 

atendimento, gera a demanda pela produção de estudos e pesquisas para dimensionar e descrever o 

fenômeno.  

 

Como a população em situação de rua está fora dos censos demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística foram realizados censos específicos pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social, o primeiro censo, no ano de 2000, considerado inédito passou a ser uma referência nacional. 

 

2. A Metodologia do Censo 

Das pesquisas censitárias realizadas por COVS/SMADS, por se tratar de uma pesquisa voltada para a 

população adulta, só foram contabilizadas as crianças e adolescentes que estavam acompanhados de 

adultos. Naquele momento a hipótese que se colocava era que desde a realização do último censo houve 

um aumento das famílias em situação de rua e, consequentemente, das crianças e adolescentes em situação 

de rua.  

 

Tal hipótese advém de múltiplos fatores e, entre eles, destaca-se o estado de emergência provocado pela 

pandemia de COVID-19 e o alto índice de desemprego. Apesar de terem sido realizadas cinco (2000, 2009, 

2011, 2015 e 2019) pesquisas censitárias para a população adulta, o censo específico para crianças e 

adolescentes só foi realizado no ano de 2007 conforme histórico apresentado, necessitando de atualização. 

 

Em resumo, em 2007, os pontos de permanência das crianças e adolescentes na cidade concentravam-se 

sua maioria no interior de áreas caracterizadas como zonas de centralidade linear e polar. Assim, foram 

encontradas nos logradouros públicos da cidade, 1.842 crianças e adolescentes, com 64,9% encontradas no 

centro expandido.  

 

Nessa mesma data, foram identificadas 357 crianças e adolescentes abrigados nos CRECAS e Casas de 

Acolhida (20% do número de crianças e adolescentes recenseadas nas ruas da cidade de São Paulo). Nas 

ruas são 70,4% meninos, cerca de 80% não brancos e 54,7% adolescentes, sendo significativo o fato de 14,7% 

terem idade presumida menor que 7 anos. Em relação ao total identificado nas ruas, 31,5% praticavam 

venda e 8,8% esmola. Dentre a população acolhida cabe indicar que 50,1% estavam localizados nas áreas 

distantes do centro expandido. Dentro deste universo 20,8% foram acolhidos por motivo de violência, 20,2% 

por situação de risco e 34,8% por situação de rua.  

 

Um aspecto importante para compartilhar a experiência acumulada da realização dos dois censos de 

CASRua, é que em 2007 não se tinha uma definição formal, sendo um debate entre especialistas que a 

denominação da situação de rua para crianças e adolescentes deveria ser diferente da elaborada para os 

adultos. Na ocasião tratava-se de reconhecer a proteção integral e, portanto, passou-se a denominação 

“crianças e adolescentes em situação de rua e em situação de trabalho infantil na rua”.  
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Já em 2022, passamos a ter a referência de uma definição formal, dada pelo CONANDA/CNAS (2017). “Definir 

como crianças e adolescentes em situação de rua os sujeitos em desenvolvimento com direitos violados, 

que utilizam logradouros públicos, áreas degradadas como espaço de moradia ou sobrevivência, de forma 

permanente e/ou intermitente, em situação de vulnerabilidade e/ou risco pessoal e social pelo rompimento 

ou fragilidade do cuidado e dos vínculos familiares e comunitários, prioritariamente situação de pobreza 

e/ou pobreza extrema, dificuldade de acesso e/ou permanência nas políticas públicas, sendo caracterizados 

por sua heterogeneidade, como gênero, orientação sexual, identidade de gênero, diversidade étnico-racial, 

religiosa, geracional, territorial, de nacionalidade, de posição política, deficiência, entre outros”. Além disso, 

a definição formal detalha em seu Art. 1º, que “A situação de rua de crianças e adolescentes pode estar associada 

a: I - trabalho infantil; II – mendicância; III - violência sexual; IV – consumo de álcool e outras drogas; V - violência 

intrafamiliar, institucional ou urbana; VI - ameaça de morte, sofrimento ou transtorno mental; VII - LGBTfobia, 

racismo, sexismo e misoginia; VIII – cumprimento de medidas socioeducativas ou medidas de proteção de 

acolhimento; IX – encarceramento dos pais.” Pode ainda ocorrer a incidência de outras circunstâncias que 

levem crianças e adolescentes à situação de rua, acompanhadas ou não de suas famílias, existentes em 

contextos regionais diversos, como as de populações itinerantes, trecheiros, migrantes, desabrigados em 

razão de desastres, alojados em ocupações ou desalojados de ocupações por realização de grandes obras 

e/ou eventos. Também, o termo “situação” é utilizado para enfatizar o movimento transitório e efêmero dos 

perfis desta população, podendo estas crianças e adolescentes mudarem de uma situação para outra 

conforme suas necessidades, interesses e adoção de estratégias de sobrevivência. Transitar entre as várias 

situações previstas no conceito, ora em trabalho infantil, ora em mendicância, ora consumindo substâncias 

psicoativas, ora dormindo na calçada, os riscos aos quais se encontram submetidos são potencializados.  

 

Foi durante a realização da pesquisa que aprofundou-se o entendimento desses segmentos e a pesquisa 

agora tem a referência de crianças e adolescentes em situação de rua que pernoitam nas ruas, aquelas que 

estão acolhidas em serviços específicos ou acompanhadas de seus responsáveis em serviços para adultos, 

mas também aquele que estão em outras trajetórias de risco, que fazem a rua um espaço de sociabilidade, 

de trabalho infantil e, portanto, de exposições que violam os seus direitos e ao período particular de 

cidadãos em desenvolvimento.  

 

Em 2022, por meio de uma licitação de ampla concorrência, a empresa PAINEL foi contratada pela SMADS, 

para realização de pesquisa que possibilite a identificação quantitativa e espacial da população de CASRua 

e identificação de perfil de risco social destas crianças e adolescentes nos distritos da cidade, com o intuito 

de subsidiar políticas públicas de garantia de direitos para infância e juventude. 

 

O projeto tem como objetivos específicos, segundo termo de referência que rege o contrato: Mapear os 

pontos de presença de crianças e adolescentes em situação de rua em todos os 96 distritos da cidade, 

independentes das causas, horário, período ou tempo de permanência delas nas ruas; Realizar o 

recenseamento das crianças e adolescentes (faixa etária de 0 a 17 anos e 11 meses) em situação de rua na 

cidade de São Paulo, com metodologia adequada ao segmento que possibilite subsidiar políticas públicas 

de garantia de direitos para infância e juventude; Realizar, por pesquisa amostral, identificação das situações 

de risco social que levam as crianças e adolescentes às ruas e quais situações causam sua permanência 

nesta situação. 

 

Em 2022, o projeto foi dividido em três grandes etapas: Pesquisa com os informantes para identificação dos 

pontos de concentração de crianças e adolescentes em situação de rua na cidade; Pesquisa censitária de 

crianças e adolescentes em situação de rua para identificação quantitativa e espacial; Pesquisa amostral 

contendo a identificação das situações de risco social que levam as crianças e adolescentes às ruas e quais 

situações causam a permanência destas nesta situação. 
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Para a realização da Pesquisa Censitária de Identificação do Perfil de Risco Social das Crianças e Adolescentes 

em Situação de Rua na cidade de São Paulo 2022, a equipe de execução utilizou-se de métodos quantitativos 

e qualitativos. Para a primeira etapa da pesquisa censitária, com o propósito de mapear os pontos pré-

existentes de permanências das crianças e adolescentes em situação de rua, a equipe técnica da PAINEL 

elaborou um sistema de referência para o levantamento censitário a partir das seguintes ações: a 

interlocução entre a equipe da PAINEL, a equipe da Coordenação da COVS/SMADS, as organizações sociais 

e os conselhos que promovem ações para a população de crianças e adolescentes em situação de rua. 

 

2.1. Treinamento, caracterização dos pontos e Pesquisa com Informantes 

Em 2007, foram acionados os órgãos públicos e a única ONG que trabalhava com esse público, que era a 

Travessia, para planejamento do campo e criação dos pontos, com base em seu conhecimento territorial. 

Então caracterizou-se ponto aqueles apresentados pelos atores sociais (órgãos municipais e organizações 

sociais que atuam com CASRua) e incluiu-se também os potenciais pontos de atração de CASRUA, 

compreendendo este universo as estações de metrô, estações de trem, terminais de ônibus urbanos e 

rodoviários. 

 

A necessidade de pesquisadores com experiência em trabalho de educação de rua, foi divulgada para uma 

rede da Fundação Travessia e amplamente reproduzida por outras instituições. Foi, portanto, realizado o 

treinamento de 1 dia, no qual se deu ênfase ao conceito de criança e adolescente em situação de rua e à 

operacionalização desse conceito, para evitar o erro na contagem que poderia tanto superdimensionar 

quanto subdimensionar essa população.  

 

O trabalho de campo nessa primeira etapa durou 12 dias, onde foram mapeados 538 pontos que estão 

distribuídos em 71 distritos. Os pesquisadores e supervisores passaram por treinamentos em salas de aula, 

nos quais foram apresentados e explicitados os conceitos operacionais, a metodologia, o material e os 

instrumentais de campo utilizados neste trabalho. 

 

Uma segunda etapa do treinamento consistiu na aplicação da metodologia em alguma região do município. 

Para a realização do pré-teste e do campo, foram contratados 169 pesquisadores, 20 supervisores de campo 

e 3 supervisores para monitoramento no escritório central. No dia do levantamento definitivo foram 

colocados em campo 164 pesquisadores 22 supervisores e 8 membros da equipe de coordenação do censo. 

As principais regiões de presença de CASRua à noite foram fornecidas pela Fundação Travessia – entidade 

que desenvolve trabalho com essa população em período noturno – orientando desta forma a identificação 

destas áreas. 

 

Já no ano de 2022, as coisas foram bem diferentes. Além de contarmos com a expertise do trabalho 

executado pelos 28 SEAS distribuídos pela cidade, o mapeamento das regiões de importância da pesquisa, 

contou com ajuda da SMADS, junto aos atores sociais que compõem o SGDCA, tais como Ministério Público, 

Vara da Infância e Juventude, movimentos e instituições sociais, entre outros equipamentos que atuam 

diretamente na garantia dos direitos humanos deste público. Esses atores foram convidados para participar 

na construção dos pontos de concentração de crianças e adolescentes que se encontram em situação de 

rua. Em 2022, foram 2 dias de treinamento e 130 pessoas selecionadas, para as 90 vagas disponíveis para a 

pesquisa. 

 

Em 2022, o processo de elaboração do sistema de referência foi constituído em quatro fases: a primeira fase 

consistiu na disponibilização, pela COVS/SMADS, do acesso ao banco de dados do Sistema de Informação 

da Situação de Rua (SISRua), que permite a inserção, atualização e controle dos dados dos usuários da rede 

socioassistencial em situação de rua abordados.  
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Na segunda fase foi possível a interlocução com os profissionais do Serviço Especializado de Abordagem 

Social (SEAS), com a presença de gestores das equipes, técnicos e, em sua maioria, orientadores 

socioeducativos; na ocasião, realizou-se o levantamento e identificação dos pontos de concentração de 

crianças e adolescentes em situação de rua em cada território coberto pela rede. Na terceira fase, a equipe 

técnica da PAINEL, elaborou um questionário e o encaminhou por e-mail aos profissionais que atuam nos 

Conselhos de Direito, que atuam nos equipamentos da rede que compõe o SGDCA, para que também 

indicassem pontos de concentração das CASRua. Todas as informações coletadas nas três fases foram 

sistematizadas e analisadas cuidadosamente para o planejamento e elaboração do quadro de referência 

que serviu de base para a organização logística e para a construção dos itinerários de campo para a primeira 

etapa do censo, denominada “Etapa dos Informantes”.  

 

Por fim, na quarta fase foram realizadas as entrevistas com os informantes, para a qual foi elaborado um 

instrumental a ser aplicado com as pessoas que interagem ou observam as crianças e adolescentes em 

situação de rua nos territórios, tais como: comerciantes, trabalhadores do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), agentes de limpeza urbana, agentes da segurança pública, profissionais da saúde e da 

educação, moradores, entre outros atores que dinamizam as atividades nos territórios.  

 

Outro diferencial do Censo de 2007 foram os treinamentos realizados tanto para a caracterização dos 

pontos, quanto para o censo e o levantamento amostral. Haja vista a existência de uma nova fase inicial de 

pesquisa de campo. Como já mencionado, era preciso segurança sobre os territórios da cidade que 

possuíam pontos de presença de crianças e adolescentes em situação de rua. Com vistas a aprimorar a 

coleta de dados, para aprofundamento da análise qualitativa sobre os riscos que as CASRua estão expostas, 

foram realizados grupos focais com representantes de organizações sociais, movimentos sociais, 

pesquisadores, trabalhadores dos Conselhos tutelares, que atuam em todas as regiões da cidade, assim 

como trabalhadores do Serviço Especializado de Abordagem Social (SEAS). O objetivo dos grupos focais foi 

o de coletar dados a respeito dos riscos sociais que as CASRua estão mais vulneráveis, na perspectiva dos 

atores da assistência social e dos pesquisadores, assim como sugestões dos participantes para melhorias 

nos serviços ofertados pela Prefeitura de São Paulo. Para a coleta de dados utilizamos como referencial, 

para a elaboração dos roteiros e condução dos grupos, a Teoria da Atividade Histórico-cultural com vistas a 

compreender as contradições históricas por trás dos riscos sociais e seus impactos na atividade e para a 

articulação dos atores que atuam no SGDCA. 

 

A primeira fase da entrevista com os informantes foi muito mais ampla, pois envolveu diversos outros 

atores, como comerciantes, trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), agentes de limpeza 

urbana, agentes da segurança pública, profissionais da saúde e da educação, moradores, entre outros. E os 

pesquisadores percorreram os entornos das regiões e foram atrás de indicações dos informantes para 

criação de novos pontos. Essa etapa permitiu que se caracterizassem os pontos que seriam usados na 

pesquisa. Cabe aqui destacar que foram privilegiadas as áreas que não eram apontadas por nenhum dos 

atores que atuam no SGDCA, justamente para permitir a segurança de que não se tratava de uma leitura 

enviesada da realidade. O processo de construção do instrumental de informantes iniciou-se, em um 

primeiro momento, após as discussões com membros da rede de interlocução da pesquisa censitária, a 

observação da primeira reunião do Comitê de Acompanhamento do Censo (promovido pela SMADS), bem 

como após vínculo teórico com a discussão dos riscos sociais do conceito de criança e adolescente em 

situação de rua estabelecido pelo CONANDA e do conceito de população em situação de rua. A primeira 

versão do instrumental foi apresentada na segunda reunião do Comitê e o debate propiciou a segunda 

versão do instrumental de coleta em duas direções: modificações e pedidos específicos em torno da coleta 

de informações das instituições, a saber: Conselho Tutelar, Unidades Educacionais, Unidades de Saúde e 

Unidades de Segurança Pública. 
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Durante o mapeamento de pontos nas ruas da cidade de São Paulo, foram abordadas 3.979 pessoas para 

serem entrevistadas, destas, 3.181 responderam à pesquisa e 798 (20,1%) recusaram-se a responder. As 

pessoas que responderam são caracterizadas como informantes ou respondentes, pois prestaram 

informações sobre os pontos nos quais identificaram a presença de CASRUA e sobre suas percepções em 

relação à dinâmica vivida por estas CASR. Para esta etapa, buscou-se uma ampla cobertura territorial, e para 

a dinamização das atividades em campo, de acordo com as características de cada território, foram criados 

setores censitários a partir dos dados de notificação e concentração de CASR. 

 

Assim, os setores censitários foram planejados respeitando os limites dos distritos e desenhados de acordo 

com a malha de rodovias do município de São Paulo, com uma área de aproximadamente 1km². Tal 

estratégia permitiu que o informante pudesse notificar outros pontos da cidade, além daquele onde estava 

no momento da entrevista. Vale destacar que a pesquisa com os informantes trouxe dados relacionados 

aos dias da semana e horários da presença de CASRUA no território e parte do instrumental também previu 

o registro de “notificação de ponto” a ser feito pelo pesquisador quando encontrasse CASRUA na região 

explorada. Outras informações territoriais também foram levantadas, tais como: endereço, ponto de 

referência, distrito, além de indicar as coordenadas geográficas do local onde estava sendo aplicado o 

questionário. Essas informações foram fundamentais para o planejamento e a execução da segunda fase 

da pesquisa, a fase censitária 

 

A dificuldade nessa etapa foi encontrar as crianças em pontos fixos, como ocorre com maior frequência com 

a população adulta. Muitos dos informantes diziam ver crianças nos locais de maior movimento, bem como 

próximas de terminais e estações de metrô e trem, mas sempre em trânsito, não fazendo das praças e ruas 

uma moradia fixa. O mais comum era ouvir comentários sobre mães e/ou outros familiares que circulavam 

com muitas crianças nas regiões mais comerciais, sem ficar muito tempo em um lugar apenas. Essa etapa 

foi um ganho para a pesquisa, pois os informantes das regiões que acreditávamos ser de maior incidência, 

indicaram outras regiões que saiam fora no nosso perímetro inicial. Outro fator que não podemos deixar 

de pontuar e que foi muito citado pelos informantes, foi a diminuição das crianças e/ou suas famílias nas 

ruas, depois da pandemia. Depois de um lockdown severo, onde tudo ficou fechado por um bom tempo, 

nada voltou a ser como antes. As coisas voltaram ao normal, mas muitos dos comércios fecharam suas 

portas, o que trouxe uma outra dinâmica para a cidade. 

 

2.2. A Fase Censitária da Pesquisa 

No primeiro Censo (2007), cada entrevistador tinha uma lista dos bares e restaurantes, para no momento 

da pesquisa subsidiar a investigação e caracterização em caso de confirmação da presença de CASRua no 

período noturno, uma vez que poucas informações a esse respeito foram fornecidas pelas SAS regionais. 

No Censo 2022, isso foi feito na fase dos informantes, onde foram elaborados os roteiros que os 

entrevistadores deveriam seguir. 

 

Sobre a área de cobertura, em 2007, o ponto de partida para o planejamento da contagem de CASRua no 

município de São Paulo foi o quadro de referência construído na primeira etapa do projeto, que somente 

atuou em 71 distritos e 28 subprefeituras. No de 2022, a cidade inteira foi recenseada, mesmo em regiões 

onde não foi informado haver presença de CASRua . 

 

Em 2007, foram excluídas da pesquisa as áreas próximas às Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), Zonas 

Exclusivamente Residenciais (ZER) e Zonas Predominantemente Industriais (ZPI). Foram também excluídas 

as Subprefeituras Perus, Parelheiros e Cidade Tiradentes por não terem sido encontrados pontos nessas 

áreas, ou por não haver regiões que satisfizessem os critérios acima ou ainda por não haver evidência da 

existência de um número expressivo de CASRua. 
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Em 2007, a pesquisa feita numa sexta-feira das 16h às 20h. E teve uma segunda etapa que foi a contagem 

noturna, realizada apenas no centro expandido (Tatuapé, Roosevelt e Bixiga), das 21h até a 1h. E cada região 

foi contada três vezes, com contagens distintas. Para comparar os números. Foram recenseadas pouco 

menos de 2000 crianças e adolescentes. O que esse número revela é que, em um dado intervalo de tempo 

– entre as 16 e 20 horas de uma sexta feira, quase 2000 crianças estavam nas ruas da cidade: já como 

moradores ou para depois voltar a casa onde moram. 

 

Em 2022, para a execução da segunda fase, a censitária, foram definidos 96 distritos que se encontram numa 

área total de 1.521 km², sendo 949,611 km² de áreas urbanas. São 17 distritos distribuídos na zona Norte, 

23 distritos na zona Sul, 34 distritos na zona Leste, 15 distritos na zona Oeste e 7 na zona Central. A 

metodologia para incursão nas áreas censitárias a serem cobertas foi baseada na divisão administrativa dos 

96 distritos da cidade de São Paulo, sendo considerado o acúmulo de conhecimento da sociologia urbana 

(Bógus et al., 2023). Os distritos censitários foram agrupados em três grandes áreas: Residenciais e 

periféricos, Centro expandido e Centro histórico (ver figura 2). Isso reconhecendo as dinâmicas de horários 

e de grupos sociais que circulam pela cidade e se concentram algumas áreas.  

 

Para as definições do que são centros residenciais e periféricos, centro expandido e centro histórico, 

utilizamos o marco zero da cidade de São Paulo, a Praça da Sé, como referência. Portanto, considerando 

isso, o centro histórico é a região mais central da cidade de São Paulo, que possui distritos com construções 

históricas e movimentações características.  

 

No centro expandido estão considerados os distritos que circundam o centro histórico e que possuem uma 

circulação financeira relevante para a cidade pela característica de sua população e comércios, bem como 

sua característica arquitetônica com prédios modernos e de classe média. Nas regiões residenciais e 

periféricas estão os distritos mais distantes, geograficamente e economicamente, do marco zero da cidade 

e que, por característica arquitetônica, são territórios de construções residenciais simples e de classe 

economicamente desfavorecida. 

 

O centro tradicional e histórico concentra uma população residente de camadas populares e profissionais 

estatutários, o que cria uma dinâmica de alta circulação de pessoas durante o dia e horários comerciais. Já 

no período noturno durante os dias de semana, vemos uma maior presença de pessoas adultas em situação 

de rua. O que modifica esse cenário são as sextas-feiras e finais de semana, no final do dia e início da noite, 

graças aos bares, as calçadas têm suas paisagens pintadas por aglomerados de consumidores. Servindo, 

assim, de atrativo para o trabalho infantil e, portanto, crianças em situação de rua.  

 

A mesma realidade pode ser identificada no centro expandido, porém a ocupação é de residentes elitizados. 

Por isso, durante a semana, termos a presença de crianças e adolescentes realizando atividades nos 

encontros das principais avenidas e vias de circulação. Já no período noturno, os bares e comércios são 

atravessados pela incomoda presença de crianças e adolescentes engraxates, vendendo balas etc. 

 

Nas regiões mais periféricas e residenciais, ainda que se reconheça a presença de centros comerciais, com 

grandes redes de supermercados e lojas de departamento nas principais vias de acesso, o que se tem e a 

paisagem de casas e edifícios para fins de residência e moradia.  

 

Por isso, durante a semana e em horários comerciais a presença de crianças de adolescentes em situação 

de rua se faz nas centralidades polares, onde concentram-se pontos de ônibus, terminais de trem, metrô 

etc. O que muda essa paisagem são as feiras e atividades culturais e de lazer que ocorrem nas vias públicas 

durante os finais de semana.  
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Segundo o mapa racial elaborado pelo geógrafo Gusmão (2016), a partir dos dados censitários do IBGE de 

2010, fica evidente que as regiões mais próximas aos centros econômicos da cidade, como a região central 

e o centro expandido, possuem uma população majoritariamente branca, enquanto as regiões mais 

afastadas e em direção aos limites da cidade, possuem uma composição racial mais diversificada entre a 

população parda e preta. Lembrando que, as regiões mais afastadas dos centros econômicos são regiões 

mais populosas e compostas por comunidades, elucidando a segregação territorial da cidade. 

 

Foi considerando esse conjunto de dinâmicas sociais intraurbanas que a distribuição de distritos se deu. 

Também, foi composto um conjunto de estratégias de campo. De forma resumida adotou-se cinco (5) 

estratégias para garantir a plena cobertura censitária da pesquisa na cidade: 1) Simultaneidade e 

Abordagem: Divisão em setores censitários que apresentam dinâmicas semelhantes (periferia, centro 

tradicional e expandido), sendo que todos devem ser abordados para evitar seletividade dos 

entrevistadores, devendo na recusa utilizar-se de atribuição de algumas variáveis; 2) Diversidade de 

Cobertura: Pontos isolados e sem identificação de presença devem ser percorridos de van, dinamizando o 

tempo de realização do campo. Já os pontos com estrutura urbana de centralidade, com ou sem presença 

identificada previamente na etapa de quadro de referência ou pesquisa com informantes, devem ser 

percorridos a pé (shopping, estações, terminais, centros comerciais etc.). Também no caso de haver pontos 

identificados devem ser percorridos a pé garantindo um raio de 200m. As estações de Trens e Metrô devem 

ser cobertas até a catraca pelas equipes que estão nas ruas, tendo uma equipe destacada exclusivamente 

para circular dentro das estações e plataformas; 3) Diversidade de Horários e Dias da Semana: As diversas 

realidades exigem que em dia de semana e final de semana ou em horário comercial e noturno as mesmas 

regiões sejam percorridas, idealmente pelas mesmas equipes evitando dupla contagem; 4) serviços de 

Acolhimento: Mapear os acolhidos no mesmo momento em que o território está sendo percorrido. As 

questões éticas estão garantidas pela pesquisa (respeito à dignidade, sigilo etc.), portanto, as crianças e 

adolescentes devem responder aos entrevistadores, salvo casos em que esses estejam impossibilitados. 

Serão percorridos os serviços para adultos em que no sistema de prontuário eletrônico identificou-se a 

existência de crianças e adolescentes acolhidos acompanhados de seus responsáveis, bem como os serviços 

exclusivos (Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes – SAICAs). 

 

No campo os supervisores recebiam um mapa das áreas sob sua responsabilidade. Nesses estavam 

apontados os tipos de situação de risco identificadas nas etapas anteriores da pesquisa (ver figura 1). O que 

permitia ao mesmo organizar a distribuição dos entrevistadores conforme a concentração de crianças e 

adolescentes nos pontos e a natureza das ocorrências nesses pontos. 

 

Nessa etapa as maiores dificuldades encontradas no campo, foi encontrar as crianças e adolescentes pelas 

ruas da cidade no período exato que o mesmo ocorria. Como as regiões da cidade foram separadas por dias 

distintos de campo, em muitas regiões percorridas não foram encontradas crianças, quer seja por ação da 

polícia, por pouco movimento nos comércios ou pelo próprio tempo, que afasta os mesmos das ruas em 

dias mais frios. Portanto algumas regiões tiveram que ser refeitas, em uma segunda visita. Outro fator a se 

considerar foi que o censo foi realizado no inverno, tendo, portanto, noites realmente mais frias que o 

habitual, esvaziando regiões conhecidamente de fluxo de crianças e adolescentes. 

 

O diferencial no Censo de 2022, foi a entrevista com os pais e responsáveis das crianças menores de 6 anos. 

A decisão por entrevistar os pais ou responsáveis está pautada pelo fato de os bebês e crianças menores de 

6 anos requererem estratégias de pesquisa diferenciadas das utilizadas para CAs entre 7 e 17 anos, que 

consiste na grande maioria do público-alvo, e para os quais pode-se perguntar diretamente, o que fica 

inviabilizado para os menores de 6 anos. A decisão por abordá-los diretamente, foi justamente motivada 

pela necessidade de dar voz e vez, por compreendê-los como sujeitos de direito que são capazes de elaborar 

a realidade em que vivem, portanto, também de fornecer a riqueza de informações para seu enfrentamento.  
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Em 2022, foram contabilizadas, nas ruas e nas instituições de acolhimento, 3.759 (100%) crianças e 

adolescentes. Destas, 3.150 (83,8%) crianças e adolescentes estão em situação de rua (CASRua), de modo 

que, 2.749 (73,1%) CASRua estão expostos aos riscos sociais durante o dia e 401 (10,7%) ficam expostos de 

dia e a noite, pois pernoitam nas ruas com frequência. Enquanto nas instituições, 609 (16,2%) CAs 

encontravam-se acolhidos em razão da trajetória de vida nas ruas, ou seja, em algum momento estiveram 

em situação de rua. 

 

A pesquisa em campo da fase censitária ocorreu nos dias 11, 12, 13, 14, 15 e 16 de maio de 2022. Com o 

propósito de possibilitar a escuta das crianças e dos adolescentes em situação de rua, conforme preconiza 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e estabelece o Termo de Referência, no qual a deliberação foi 

que as CAs seriam diretamente abordadas para serem entrevistados durante a realização do censo, e 

quando não foi possível, a pesquisa foi feita por atribuição. No caso das crianças de 0 a 6 anos, a entrevista 

foi respondida pelos pais ou responsáveis. A proposta da pesquisa foi explicada para todos antes do 

questionário ser aplicado, e foi solicitada autorização para a realização da entrevista. Do total de CAs 

recenseados, 59,5% (2.237) foram abordados diretamente para serem entrevistados e 40,5% (1.522) foram 

pesquisas feitas por atribuição do pesquisador dada a impossibilidade de abordar os interlocutores. 

 

Quanto às taxas de crescimento, em 15 anos a taxa de crescimento de CASRua e CAs com trajetória de rua 

nas instituições foi de 4,42% ao ano, e a variação percentual entre os números é de 91,2%. Já a taxa anual 

de crescimento de crianças e adolescentes que estavam nas ruas foi de 3,62% ao ano, e a variação percentual 

é de 71%. 

 

2.3. A Fase Amostral da Pesquisa 

Na contagem de 2022 foi separado o grupo atualmente em situação de rua em três tipos: os que dormem 

pelo menos uma noite da semana na rua (pernoite), e os que estão nas ruas realizando ao menos uma das 

atividades enquadradas no conceito disposto pelo CNAS/CONANDA, porém, têm uma moradia e voltam 

todos os dias para dormir em casa (outras trajetórias de risco) e aquelas acolhidas na rede socioassistencial 

sozinhas, acompanhadas de irmãos e/ou de seus familiares. Essa mesma divisão garantiu a distribuição dos 

perfis amostrais. Na pesquisa de 2007 não houve essa divisão e na amostral não entrevistaram menores de 

7 anos. 

 

Em 2007, os pesquisadores da etapa amostral foram selecionados dentre os que haviam participado da 

etapa anterior do censo, o que permitiu uma adequada avaliação de desempenho e uma nova análise de 

currículos. Nesta etapa, a experiência de trabalho com crianças e adolescentes, seja em instituição, seja 

como educador de rua, foi considerada relevante, uma vez que se tratava de trabalho em campo com 

abordagem dessa população. Com base nesses critérios foram escolhidos os 20 pesquisadores que, em 

dupla, realizaram as entrevistas cobrindo dez áreas por dia, com roteiros pré-definidos. Eles somente 

atuaram nos distritos das subprefeituras de Pinheiros e da Sé, mais os distritos do Pari e do Brás. Foram 

excluídas crianças com menos de 7 anos. Isto porque, era necessário que o entrevistado estivesse em 

condições de responder ao questionário por si próprio, sem interferência de adultos que estivessem em sua 

companhia. O trabalho de campo foi realizado em 8 dias, no período das 16h às 20h, nos 10 distritos 

abrangidos pelo Programa Ação Centro e 4 distritos da subprefeitura de Pinheiros. A pesquisa também foi 

feita em 12 CRECAS e 4 Casas de Acolhida. 

 

Em 2007, foram entrevistados 805 crianças e adolescentes na etapa amostral. Trata-se de uma população 

predominantemente masculina (77,7%) e de adolescentes (73,6%), mas a presença de mais de 20% de 

meninas e de 26,4% de crianças de 7 a 12 anos expostas a uma situação de risco é um dado significativo na 

caracterização desse segmento. A distribuição por cor revela que a grande maioria das crianças e 

adolescentes em situação de rua é constituída por pessoas não brancas, 80,3%.  
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Desagregando-se os resultados, verifica-se que 41,5%das crianças e adolescentes foram classificadas como 

pretas pelos entrevistadores, e 38,6% como pardas. Os brancos correspondem a 19,5% e é praticamente 

nula a presença de indígenas. 

 

Em 2022, a partir das informações coletadas durante a etapa censitária, onde foi possível indicar os 

territórios com maior concentração de crianças e adolescentes em situação de rua e o estudo estatístico das 

cotas de abordagens e entrevistas previstas para cada território, foram definidas as cotas para cada distrito. 

Em 2022, tendo como base os resultados da fase censitária (2ª etapa), para a realização da pesquisa amostral 

(3ª etapa), o conceito de CASRua (CONANDA/CNAS, 2017) e o Termo de Referência de COVS/SMADS, toda 

construção metodológica da 3ª etapa foi conduzida entre as equipes técnicas da empresa PAINEL e da 

equipe técnica de COVS/SMADS, tanto na definição dos parâmetros a serem adotados para execução do 

plano amostral como na elaboração conjunta dos instrumentais. Interlocutores internos e externos da 

SMADS também foram envolvidos na construção dos instrumentais para aprimoramento e construção 

coletiva, promovendo o diálogo e escuta de atores envolvidos na atuação com crianças e adolescentes. 

 

O primeiro passo para que uma pesquisa traga resultados que retratam a população de interesse é garantir 

que a amostragem seja representativa em relação à população. Neste caso, utilizou-se como universo da 

pesquisa, para iniciar o plano amostral, os dados levantados no 2º Censo de Crianças e Adolescentes em 

Situação de Rua na Cidade de São Paulo. Portanto, o censo identificou na cidade de São Paulo um total de 

3.759 CAs com trajetória de vida nas ruas, sendo que, destas, 16,2% (609) estão em acolhimento no Serviço 

de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (SAICA), Centro de Acolhida Especial (CAE), entre 

outros, e 83,8% (3.150) estão em situação de rua. Essa constatação de CAs que tiveram trajetória de rua (609 

CAs institucionalizadas) apontou uma característica de diferenciação na população que foi considerada no 

plano amostral. 

 

Outro diferencia desta pesquisa foram os treinamentos para qualificar o pesquisador. O treinamento dos 

pesquisadores da etapa amostral durou 3 dias, onde foram compartilhadas informações sobre as 

estratégias a serem adotadas. O próprio estudo do questionário, ao longo dos dias de treinamento, 

evidenciou os objetivos dessa etapa, a explanação da função das perguntas filtro que abordariam o local da 

pesquisa, o sexo biológico, raça/cor, idade e locais de pernoite da CASRua, de modo que os pesquisadores 

foram construindo a compreensão sobre as cotas, que foram intensamente anunciadas, pois seriam elas as 

norteadoras do trabalho de todos em campo. Oferecendo suporte a isso, foram divulgados os números 

levantados na etapa censitária, os mapas de referência utilizados durante aquele campo, bem como os 

territórios escolhidos para esta fase, além do relatório dinâmico. 

 

Todas essas ferramentas foram apresentadas para contemplação da necessidade de aprofundamento e 

estudo esperado de uma pesquisa amostral. Considerando os cenários e realidades com as quais os 

pesquisadores poderiam vivenciar, somados à necessidade de um longo tempo de atenção da CASRua ou 

seu responsável (30 minutos em média) para a execução do questionário, apresentou-se a estratégia do 

que, internamente, foi dado o nome de kit lúdico, composto por uma mochila contendo uma prancheta, 

folhas de sulfite, um conjunto de lápis de cor, giz de cera e cards com ilustração de situações de violência e 

do que seriam as partes íntimas do corpo de uma criança.  

 

As mochilas foram distribuídas entre as equipes de maneira que cada dupla de trabalho receberia um kit. 

Foram formadas 3 equipes cada uma com 1 supervisor, 10 pesquisadores e 1 mediador de campo, este 

último, escolhido estrategicamente para cada região, por conhecer os territórios e as dinâmicas da rua, 

considerando as experiências da prática profissional no SEAS (Serviço Especializado de Abordagem Social), 

ou por sua trajetória em situação de rua. A incursão de campo foi realizada em 10 dias entre os meses de 

agosto a setembro de 2022.  
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As pesquisas realizadas em serviços de acolhimento ocorreram com uma dinâmica própria, como um campo 

paralelo ao da rua, mas que revelaram realidades não tão diferentes, conforme percepção de um dos 

pesquisadores que realizou a pesquisa tanto na rua como nos serviços de acolhimento. A pesquisa abordou 

em campo um total de 741 CASRua, sendo 306 (41%) do sexo feminino e 435 do sexo masculino (59%). 

Destas, 220 estão na faixa etária de 0 a 6 anos e 521 de 7 a 17 anos. Em relação à raça/cor, a maioria das 

crianças e adolescentes em situação de rua (CASRua) na faixa etária de 0 a 6 anos (66,8%) são da raça/cor 

negra (preta mais parda). Entre a faixa etária de 7 a 17, o percentual da raça/cor negra ultrapassa 80%. 

 

Não foram considerados na pesquisa os segmentos sociais indicados a seguir: adolescentes com 16 anos 

ou mais que trabalham nas ruas e são remunerados por uma empresa, a saber: office-boys-girls, 

entregadores de mercadorias, e outros, conforme Termo de Referência, também crianças e adolescentes 

que muitas vezes estão circulando ou brincando nas proximidades da moradia, principalmente nas zonas 

periféricas, e não necessariamente estão em situação de rua, embora haja uma linha tênue que divide as 

CAs vivendo processos de vulnerabilidades daquelas CAs que se encontram em situação de rua. 

 

Não foi previsto realizar a pesquisa no interior das barracas de feiras, e sim entre as CAs que circulam pelas 

feiras para ajudar no carregamento das compras, para pedir doações, aguardar pelos alimentos que são 

descartados pelos feirantes e/ou para vender produtos, assim como não foi previsto realizar o censo em 

estabelecimentos comerciais (bares, restaurantes, vendas etc.), ainda que também possam empregar mão-

de-obra infantil. A diferença entre as barracas de feiras e os estabelecimentos comerciais é que estes se 

mantêm fixos num mesmo ponto comercial, enquanto os feirantes se deslocam em vários pontos pela 

cidade, mas para ambos são estipuladas legislações e regulamentações de funcionamento. 

 

A partir dos dados levantados na etapa da pesquisa censitária, iniciou-se o planejamento da pesquisa 

amostral que compreendeu desde a elaboração metodológica dos questionários até a elaboração do plano 

operacional, implicando, portanto, nas estratégias de execução do campo. Para possibilitar a comparação e 

sistematização dos dados recolhidos e, identificar os perfis de risco social, considerando as características 

de transitoriedade das CASRUA e do conceito conforme a Resolução do CONANDA, foi aplicada a 

metodologia da amostragem não probabilística, utilizando o método de pesquisa por cotas junto às 

estratégias de incursão em que o campo foi planejado. 

 

Um dos aspectos metodológicos definidos e validados com a SMADS foi a realização da pesquisa direta com 

crianças e adolescentes de 7 a 17 anos (em situação de rua ou em acolhimento) e o instrumental foi pensado 

e estruturado especificamente para este público e, para as crianças de 0 a 6 anos em situação de rua ou em 

acolhimento, a pesquisa foi aplicada com os pais ou responsáveis. A decisão por entrevistar os pais ou 

responsáveis está pautada pelo fato de os bebês e crianças menores de 6 anos requererem estratégias de 

pesquisa diferenciadas das utilizadas para CAs entre 7 e 17 anos, que consiste na grande maioria do público-

alvo, e para os quais pode-se perguntar diretamente, o que fica inviabilizado para os menores de 6 anos. 

 

Outra justificativa para entrevistar os familiares ou responsáveis de bebês e crianças diz respeito à 

necessidade de entender quais os motivos que favoreceram para que as famílias e as crianças estivessem 

em situação de rua ou em abrigamento. Neste sentido, esta investigação dialoga com o objetivo do Termo 

de Referência que baliza o contrato, em saber quais são as vulnerabilidades e os riscos vividos por essas 

famílias antes de se encontrarem em situação de rua. 

 

Com vistas a aprimorar a coleta de dados, para aprofundamento da análise qualitativa sobre os riscos que 

as CASRua estão expostas, foram realizados grupos focais com representantes de organizações sociais, 

movimentos sociais, pesquisadores, trabalhadores dos Conselhos tutelares, que atuam em todas as regiões 

da cidade, assim como trabalhadores do Serviço Especializado de Abordagem Social (SEAS).  
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O objetivo dos grupos focais foi o de coletar dados históricos e atuais a respeito dos riscos sociais que as 

CASRua estão mais vulneráveis, na perspectiva dos atores da assistência social e dos pesquisadores, assim 

como sugestões dos participantes para melhorias nos serviços ofertados pela Prefeitura de São Paulo. Para 

a coleta de dados utilizamos como referencial, para a elaboração dos roteiros e condução dos grupos, a 

Teoria da Atividade Histórico-cultural (TAHC) (VYGOTSKY, 1978) com vistas a compreender as contradições 

históricas por trás dos riscos sociais e seus impactos na atividade e para a articulação dos atores que atuam 

no SGDCA. 

 

Os grupos foram coordenados pela equipe de Pesquisadores da PAINEL e definidos de acordo com as 

seguintes características: (i) trabalhadores de organizações, movimentos sociais e pesquisadores; (ii) 

trabalhadores do conselho tutelar, (iii) trabalhadores de SEAS. Os grupos ocorreram na primeira quinzena 

de outubro de 2022, contaram com a participação de 10 a 12 participantes, voluntários, nas reuniões 

estiveram os pesquisadores da PAINEL, e no grupo I houve a participação de uma técnica da COVS-SMADS 

e uma pesquisadora plena da PAINEL, bem como a execução do grupo III, que contou com outra 

pesquisadora plena da PAINEL. As reuniões duraram, em média, duas horas e meia cada uma. 

 

Considerações Finais 

O olhar para a infância deve sempre partir deles, como sujeitos de direito. É nosso dever histórico dar voz e 

vez a geração que construímos no presente. O que o Censo nos mostra é que tem crescido a quantidade de 

crianças e adolescentes em situação de rua e que maioria, estando em outras trajetórias de risco, deve ser 

priorizada nas ações de prevenção. Não se trata apensa de pensar formas de atenção novas ou focadas 

naqueles que pernoitam nas ruas.  

 

O olhar ampliado para as trajetórias de risco, apontam o apartheid socioeconômico e cultural instalado na 

cidade de muros, que segue segregando para as periferias a população que vivenciam privações e 

encontram na rua uma estratégia de acumular recursos de sobrevivência. São sujeitos que são vistos pelas 

políticas públicas, porque estão inseridos na educação, acessam unidades de saúde, entre outras. O que 

lhes escapa é o olhar cuidadoso e integral dessas políticas, que nem se quer possuem a obrigatoriedade do 

registro dessa vivência em seus prontuários.  

 

Os serviços de proteção básica que deveriam promover o fortalecimento de vínculos, espaços seguros de 

desenvolvimento de suas sociabilidades e ampliar o acesso à melhores condições socioeconômicas, se 

revelam insuficientes. Ainda por cima, pela primeira vez, na história da assistência no município sofreram 

reduções de vagas e unidades entre 2019 e 2020. Mesmo assim, é preciso também repensar suas 

metodologias e horários de funcionamento, pois na medida em que não estão abertos aos finais de semana, 

reduzem suas capacidades protetivas. É urgente a retomada de um projeto de sociedade em que as crianças 

e adolescentes são responsabilidade de toda a sociedade.  

 

Outro aspecto muito presenta na situação de rua de crianças e adolescentes é o atravessamento do trabalho 

infantil. Utilizando a base de dados final do Censo CASRua, realizado no ano de 2022, das 3759 crianças e 

adolescentes recenseadas, 2036 estavam em situação de trabalho infantil, considerado como atividade 

geradora de renda no Censo. Dessas, 1022 estavam vendendo produtos lícitos no momento da abordagem, 

901 praticando a mendicância, 116 coletando material para reciclagem, 63 sendo flanelinhas, 62 realizando 

malabares, 56 utilizando rodinho nos carros em faróis, 45 entregando panfletos e 14 prestando serviços de 

engraxate. Foram encontradas também CASRua em situação de atividade geradora de renda gravíssima, a 

saber, 35 realizando roubos e furtos e 13 em situação de exploração sexual comercial. Como a CASRua pode 

estar realizando mais de um trabalho ao mesmo tempo durante a entrevista, o número pode ser maior que 

o total encontrado. 
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Outro aspecto importante foi a identificação de deslocamentos que tem nos trens e metrôs a principal 

referência entre os territórios opacos e os luminosos. Isso em busca de melhores oportunidades de 

ampliarem suas condições materiais. Contudo, nesse processo são expostos às mais variadas violências e 

riscos. Ao mesmo tempo, que é o apelo de vossas presenças que mobilizam doações. É preciso superar esse 

olhar de pena, de caridade e filantropia e assumir em definitivo a defesa do estado de direito. Nesse sentido, 

todos os atores do SIGDCA devem se apropriar dos resultados da pesquisa, refletir os detalhes que são 

afetos, para repensarem suas formas de atendimento, agilidade nos fluxos. Isso implica também 

repensarmos as reais possibilidades e limites de uma renda básica da cidadania (Suplicy, 2022), inclusive 

como garantia da atual e próxima geração. Acreditamos que ao compartilhar os processos de realização da 

pesquisa, podemos contribuir para que outros territórios também consigam realizar. Nesse sentido, 

acredita-se valiosa a definição operacional que dela resultou (pernoite, acolhidos e outras trajetórias).  

 

Pois dar visibilidade, conhecer quantos são, onde estão e o que fazem, é o primeiro passo para ampliar a 

proteção social. Depois na pesquisa, ficam constrangidas as gestões e gestores, bem como profissionais, 

pois não podem mais dizer que não conhecem. Ainda que se reconheça que não seja suficiente se não for 

traduzida em mudanças normativas, em qualificação e ampliação das ofertas, numa reformulação na forma 

de compreender os desejos e necessidades dessa geração, impactar outras políticas e reativar fluxos entre 

os diversos setores, portanto, impactando no próprio tecido de nossa frágil democracia. Trata-se da defesa 

intransigente de crianças e adolescentes para que não lhes sejam mais subtraídas as suas possibilidades de 

escreverem sua própria história, repleta de condições materiais e relacionais, de lazer e cultura. 
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Figura 1 – Exemplo de Roteiro Utilizado no Campo para distribuição das equipes e cobertura total das 

vias.  

 
Fonte: PAINEL/COVS/SMADS, 2022. 

 

Figura 2 – Divisão de Setores da Pesquisa Censitária de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua, 

em 2022. 

 
Fonte: PAINEL/COVS/SMADS, 2022. 
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Figura 2 – Divisão de Setores da Pesquisa Censitária de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua, 

em 2022. 

 

 
Fonte: SMADS/COVS/SPGEO, 2022. 


